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= Apoio institucional a portaria interministerial 397/GM, de 10/10/2017 Né&o se aplica
Construgéo
CBIC
Sindicato da
Indstria da
Construgéo Civil T . N - .
do Estado de Sdo Apoio institucional a portaria interministerial 397/GM, de 10/10/2017 Né&o se aplica
Paulo
SindusCon
Adotar Sistemas de Aguas Geladas - Chillers, esse processo de planejamento busca
assegurar que sistemas e componentes — de iluminagéo, de refrigeragéo e do envoltério — de
um edificio sejam projetados, instalados, testados, operados e mantidos de acordo com as
necessidades e requisitos operacionais do proprietario. Uma das preocupagoes dessas
UFRGS adaptacdes é garantir que a rede elétrica de um prédio funcione de forma eficiente. Quando Nao se aplica

um aparelho de refrigeragéo nao possui manutengéo frequente, € antigo ou néo esta em bom
estado de preservagdo, sua eficiéncia ndo ¢ aproveitada. Com isso, para resfriar um
ambiente, ele gasta mais energia do que deveria. Quando aplicado a edificios j& existentes, o
processo é chamado retrocomissionamento e realiza reformas e ajustes para modernizar os
padrdes da construgéo.




DANFOSS Apoio institucional a portaria interministerial 397/GM, de 10/10/2017 Né&o se aplica
PECX Sistemas Hibridos - Energia renovavel - Ar Condicionador solar Néo se aplica
CBCS Apoio institucional a portaria interministerial 397/GM, de 10/10/2017 Néo se aplica

Regulamentando a criago de comissées com a participagéo da sociedade civil organizada
para divulgar (de maneira transparente e adequada em inlimeros canais de comunicacéo, de
ABCCON-MS mgdo que atlnj? atodo o publico mtergssado) e a(fompanhar todo o processo de \mp\arllag_ao Nao se aplica
e implementagao dos projetos de eficiéncia energética, para o fim de minimizar interferéncias
politicas que, indevidamente, privilegiem determinados segmentos em detrimento de outros
mais carecedores de projetos de eficiéncia energética.
APROVAGAO dos niveis de eficiéncia ora propostos, dada a urgéncia de atualizagéo dos
Forum Brasileiro mesmos, CONDICIONADOS ao estabelecimento de um cronograma de novos niveis, mais
de Mudanca do restritivos, o que deve ser viabilizado pelo imediato inicio de um novo ciclo de revisdo dos Nao se aplica
Clima niveis minimos de eficiéncia energética, pela condugéo dos estudos técnicos que se fazem
necessarios.




IEE Apoio institucional a portaria interministerial 397/GM, de 10/10/2017 Nao se aplica
AHRI Apoio institucional a portaria interministerial 397/GM, de 10/10/2017 Néo se aplica
TAKETECH Consultoria de vidros planos Néo se aplica
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Arts.8e9

Acrescentar artigo entre os artigos 8° e 9%

Art. ** Os novos niveis minimos de eficiéncia energética serao
estabelecidos para entrada em vigor no maximo a cada quatro anos
para os mencionados Condicionadores de Ar.

§ 1°. Especificamente para o proximo ciclo, dado o atraso no periodo
de 2012-2016, o prazo méaximo para o estabelecimento dos novos
niveis minimos de eficiéncia energética sera 2020.

§ 2°. Para subsidiar o estabelecimento dos niveis minimos, serdo
desenvolvidos estudos de impacto regulatorio.

A nova Portaria sugerida remove o Programa de Metas atualmente vigente na Portaria
MME/MCT/MDIC n° 323, de 26 de maio de 2011, sem deixar claro o motivo de importante
avango regulatorio no pais.

Dessa forma, sugere-se a redagéo que insere a periodicidade de 4 anos para reviso dos
niveis minimos de eficiéncia no texto da Portaria em Consulta e ndo em seu anexo.

Além disso, os niveis minimos sugeridos n&o possuem um estudo regulatério que os defina.

E importante que esse estudo acompanhe os pedidos de revisao, garantindo para o

de que as novas ias incorp tem custo-beneficio positivo, bem
como garantindo ao pais que os niveis de eficiéncia acarretam beneficios econdmicos e
ambientais.
Estudos semelhantes foram desenvolvidos em outros paises, tais como india e Indonésia,
tendo como metodologia a analise do tempo de retorno financeiro do incremento de
eficiéncia a partir da redugéo de consumo de eletricidade proporcionada. Sugere-se que a
metodologia de estudo seja também utilizada no pais, a partir das seguintes referéncias
consultivas:

Shah, N. et. al., Cost-Benefit of Improving the Efficiency of Room Air Conditioners (Inverter

Contribuigéo parcialmente acatada.

A portaria 323/2011 n@o esta extinta, dessa forma a periodicidade de 4 anos para o estabelecimento dos novos indices minimos
esta mantida.

0O estudo de impacto regulatorio seré disponibilizado mediante a apresentagéo da quantidade relativa de produgéo e
comercializagdo dos equipamentos.




ana Fixed Speea) In India. Energy Analysis ana Environmental Impacts LIVIsion. Junno ae
2016.

Letschert, V. et. al., Baseline Evaluation and Policy Implications for Air Conditioners in
Indonesia. Lawrence Berkeley National Laboratory; International Energy Agency; Ministry of
Energy and Mineral Resources Indonesia; U.S. Department of Energy. 2015.
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Art. 9° Cada revis&o dos niveis minimos de eficiéncia
energética sera precedida de Consulta Piblica e tera sua
aplicagéo condicionada a aprovagéo prévia do Comité
Gestor de Indicadores e Niveis de Eficiéncia Energética -
CGIEE.

Acrescentar paragrafo Unico ao artigo 9°:

Parégrafo tnico. O estudo de impacto regulatério devera ser
disponibilizado juntamente com a minuta de proposta de Portaria para
subsidiar a consulta publica.

Uma vez que o estudo regulatorio de custo-beneficio seja realizado, sugere-se que o mesmo
seja disponibilizado em futuras consultas piblicas juntamente com a redagéo das Portarias,
de forma a embasar as alteragdes a serem realizadas nos niveis de eficiéncias dos
equipamentos.

Contribuigao parcialmente acatada.

Paragrafo Unico ao Art. 9° O estudo de impacto ério devera ser di

Portaria para consulta piblica, mediante o cumprimento do disposto no Art. 11 por parte de todos os fabricantes e importadores ou

associagdes que os representem.

com a minuta de proposta de
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Art. 10

Art. 10. O Ministério de Minas e Energia publicara Portaria
informando o resultado de cada deciséo do CGIEE,
prevista no art. 9°, e os novos niveis minimos de
eficiéncia energética.

Acrescentar paragrafo tnico ao artigo 10:

Paragrafo Unico. No prazo maximo de noventa dias, apés a publicagdo
da Portaria referida no caput, o Inmetro publicara as novas Faixas de
Classificagdo do PBE para os Condicionadores de Ar objeto deste
Programa de Metas.

Sugere-se a reinsercao do prazo de publicagéo, de acordo com o constante na Portaria
323/2011 anterior. Tal medida é importante para definir um limite & publicagéo das novas
Faixas de Classificagao, tornando publica a deciséo do 6rgao regulatdrio.

Contribuigéo parcialmente acatada.

0 novo artigo 7 atende parcialmente a contribuig&o.

"0 Inmetro realizaré a reclassificagdo das Faixas de Eficiéncia Energética do PBE e publicara as novas Faixas de Classificagéo do

PBE para os Condicionadores de ar até o dia 31 de dezembro de 2018."
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Art. 11

Art. 11. Os fabricantes ou importadores deverao informar,
quando solicitado pelo Inmetro, as quantidades relativas a

producéo e dos E

discriminados por Faixa de Classificagdo do PBE.

§ 1° Os fabricantes ou importadores tero prazo de
sessenta dias para enviar ao Instituto as informagdes
apds a efetivagéo da referida solicitagéo pelo Inmetro.
§ 2° O Inmetro sera o responsavel pelo recebimento e
gerenciamentodas informagdes enviadas pelos
fabricantes ou importadores e por sua divulgagéo aos

p dos érios que oem o CGIEE.
§ 3° As informagdes disponibilizadas pelos fabricantes ou
importadores serdo utilizadas exclusivamente no
planejamento e execugao de agdes do Governo Federal,
sendo osigiloea jali dos
dados idos de forma g por fabri ou
importador.

Sugestao de modificagéo:

Art. 11. Os fabricantes ou importadores deveréo informar ao
INMETRO, até 31 de margo de cada ano, as quantidades relativas a
produg@o e comercializagéo dos Equipamentos discriminados por
Faixa de Classificagéo do PBE, referentes ao ano anterior.

§ 1° 0 Inmetro sera o responsavel pelo i e

das informagdes enviadas pelos fabricantes ou importadores e por sua
divulgagao aos representantes dos Ministérios que comp&em o CGIEE.
§2°Asi des disponibili pelos
serdo utilizadas exclusivamente no planejamento e execugéo de agdes
do Governo Federal, sendo assegurados o sigilo e a confidencialidade
dos dados fornecidos de forma desagregada por fabricante ou
importador.

ou importadores | i

O texto original é vago quando menciona que o Inmetro devera solicitar as informagdes de
mercado referentes a ializagdo dos equi tos. A falta de clareza do texto pode
prejudicar a qualidade dos dados a serem disponibilizados. Para superar essa dificuldade, o
texto sugerido colocar uma data anual para envio das informagdes, de forma que uma base
de dados podera sem atualizada anualmente com dados comuns a todos os fabricantes.
Uma vez que a data de 31 de margo é fixada, ela se torna o prazo maximo para envio das

des pelos fabri retirando a i de i de prazo para
envio das informagdes.

Contribuicéo aceita integralmente.




1-Observatério do
Clima
2-LabEEE-Ufsc
3-Green Building

Arts.8e9

Acrescentar artigo entre os artigos 8° e 9%

Art. ** Os novos niveis minimos de eficiéncia energética serao
estabelecidos para entrada em vigor no maximo a cada quatro anos
para os mencionados Condicionadores de Ar.

§ 1°. Especificamente para o proximo ciclo, dado o atraso no periodo
de 2012-2016, o prazo maximo para o estabelecimento dos novos
niveis minimos de eficiéncia energética sera 2020.

§ 2°. Para subsidiar o estabelecimento dos niveis minimos, serdo
desenvolvidos estudos de impacto regulatorio.

Contribuigao parcialmente acatada.

A portaria 323/2011 ndo esté extinta, dessa forma a periodicidade de 4 anos para o estabelecimento dos novos indices minimos
esta mantida.

0O estudo de impacto regulatorio seré disponibilizado mediante a apresentagéo da quantidade relativa de produgéo e
comercializagdo dos equipamentos.

1-Observatério do
Clima
2-LabEEE-Ufsc
3-Green Building

Art. 9° Cada revis&o dos niveis minimos de eficiéncia
energética sera precedida de Consulta Publica e tera sua
aplicagdo condicionada a aprovagdo prévia do Comité
Gestor de Indicadores e Niveis de Eficiéncia Energética -
CGIEE.

Acrescentar paragrafo tnico ao artigo 9°:

Paragrafo Unico. O estudo de impacto regulatério devera ser
disponibilizado juntamente com a minuta de proposta de Portaria para
subsidiar a consulta publica.

Contribuigéo parcialmente acatada.

Parégrafo tnico ao Art. 9°: O estudo de impacto ério devera ser disponibili j com a minuta de proposta de
Portaria para consulta piblica, mediante o cumprimento do disposto no Art. 11 por parte de todos os fabricantes e importadores ou
associagies que os representem.

1-Observatério do
Clima
2-LabEEE-Ufsc
3-Green Building

Art. 10

Art. 10. O Ministério de Minas e Energia publicara Portaria
informando o resultado de cada decisdo do CGIEE,
prevista no art. 9°, e os novos niveis minimos de
eficiéncia energética.

Acrescentar paragrafo Unico ao artigo 10:

Paragrafo tnico. No prazo méaximo de noventa dias, apés a publicagéo
da Portaria referida no caput, o Inmetro publicara as novas Faixas de
Classificagéo do PBE para os Condicionadores de Ar objeto deste
Programa de Metas.

Contribuigéo parcialmente acatada.

0 novo artigo 7 atende parcialmente a contribuigao.
"0 Inmetro realizara a reclassificagéo das Faixas de Eficiéncia Energética do PBE e publicara as novas Faixas de Classificagéo do
PBE para os Condicionadores de ar até o dia 31 de dezembro de 2018."

1-Observatério do
Clima
2-LabEEE-Ufsc
3-Green Building

Art. 11

Art. 11. Os fabricantes ou importadores deverao informar,
quando solicitado pelo Inmetro, as quantidades relativas a

producdo e dos

discriminados por Faixa de Classificagao do PBE.

§ 1° Os fabricantes ou importadores teréo prazo de
sessenta dias para enviar ao Instituto as informagdes
apos a efetivagdo da referida solicitagéo pelo Inmetro
§ 2° O Inmetro sera o responsavel pelo recebimento e
gerenciamentodas informagdes enviadas pelos
fabricantes ou importadores e por sua divulgagéo aos

p dos érios que oem o CGIEE.
§ 3° As informagdes disponibilizadas pelos fabricantes ou
importadores seréo utilizadas exclusivamente no
planejamento e execugéo de agdes do Governo Federal,

sendo osigiloea dos

Sugestéo de modificagéo:

Art. 11. Os fabricantes ou importadores deveréo informar ao
INMETRO, até 31 de margo de cada ano, as quantidades relativas a
producéo e comercializagao dos Equipamentos discriminados por
Faixa de Classificagéo do PBE, referentes ao ano anterior.

§ 1° 0 Inmetro ser4 o responsavel pelo i eg

das informagdes enviadas pelos fabricantes ou importadores e por sua
divulgagao aos representantes dos Ministérios que compdem o CGIEE.
§2°Asi oes di ibili pelos fabri ou importadores
serao utilizadas exclusivamente no planejamento e execugéo de agées
do Governo Federal, sendo assegurados o sigilo e a confidencialidade
dos dados fornecidos de forma desagregada por fabricante ou
imnartaror

Contribuigéo aceita integralmente.




dados idos de forma gregada por fabri ou
importador.

g

Instituto de

Acrescentar artigo entre os artigos 8° e 9°

Art. ** Os novos niveis minimos de eficiéncia energética serdo
estabelecidos para entrada em vigor no maximo a cada quatro anos
para os mencionados Condicionadores de Ar.

Energiae Meio  |Ars.8e9 § 1°. Especificamente para o proximo ciclo, dado o atraso no periodo
Ambiente - [EMA de 2012-2016, o prazo méaximo para o estabelecimento dos novos
niveis minimos de eficiéncia energética sera 2020.
§ 2°. Para subsidiar o estabelecimento dos niveis minimos, seréo
desenvolvidos estudos de impacto regulatério.
Art. 9° Cada revis&o dos niveis minimos de eficiéncia . - oo
" - f N " . Acrescentar paragrafo Unico ao artigo 9°:
Instituto de energética sera precedida de Consulta Piblica e tera sua . L N . .
. . SV L N P s Paragrafo tnico. O estudo de impacto regulatério devera ser
Energia e Meio  |Art. 9 aplicago condicionada a aprovagéo prévia do Comité N . . " .
N N - e - disponibilizado juntamente com a minuta de proposta de Portaria para
Ambiente - [EMA Gestor de Indicadores e Niveis de Eficiéncia Energética - ™ -
subsidiar a consulta pablica.
CGIEE.
. Art. 10. O Ministério de Minas e Energia publicara Portaria Acn?scema'r pardgrafo nico a arligo 10: . A
Instituto de . L5 Paragrafo Unico. No prazo maximo de noventa dias, apés a publicagéo
. . informando o resultado de cada decisdo do CGIEE, o Ny
Energia e Meio  |Art. 10 da Portaria referida no caput, o Inmetro publicara as novas Faixas de

Ambiente - [EMA

prevista no art. 9°, e os novos niveis minimos de
eficiéncia energética.

Classificagéo do PBE para os Condicionadores de Ar objeto deste
Programa de Metas.

Justificativa — metodologia de definigédo dos niveis minimos

Dada a correlagao da proposta de novos niveis minimos de eficiéncia energética para o setor
de ar condicionado com as linhas de atuagéo do IEMA, entendemos como relevante
apresentarmos nossa contribuigao. Segundo a minuta apresentada, o CGIEE propde como
novos niveis minimos, tanto para os equipamentos do tipo janela, quanto para a categoria
Split, a adogéo dos coeficientes de eficiéncia da classe C nos primeiros 6 meses da
publicagéo da Portaria que formalizara a proposta, e, logo em seguida, a adogéo dos
coeficientes da classe B. Ao final de um ano, seréo cortados os equipamentos que se
enquadram atualmente nas classes D e C do Programa de Etiquetagem. Ao que parece, o
método adotado seguiu a diretriz da Portaria Interministerial 323/2011, a qual estabelece o
corte da pentiltima faixa do Programa Brasileiro de Etiquetagem (PBE).

Porém, entendemos que uma politica publica como a dos niveis minimos de eficiéncia
energética necessita de uma fundamentagéo técnico e econémica mais aprofundada e
transparente. Para que os padrées sejam adequadamente estabelecidos, é preciso uma
melhor compreens&o sobre os ganhos reais esperados em termos de economia de energia e
de impacto para o mercado produtor, para o consumidor, para o setor elétrico e para o meio
ambiente.

0O trabalho desenvolvido pelo CGIEE poderia ganhar em qualidade ao se realizar uma
analise de impacto regulatério capaz de determinar com mais precisao os niveis minimos
capazes de serem atendidos realisticamente pelas empresas, os custos decorrentes desta
medida, seu impacto para o consumidor, para o bom equacionamento do setor elétrico e
para o meio ambiente.

Vale destacar que em outros 6rgéos que exercem atribuigdes semelhantes, de regulagéo da
atuagéo dos agentes de mercado, como € o caso da propria Agéncia Nacional de Energia
Elétrica (ANEEL), j& se exige a adogéo de metodologias tais como avaliagdes de impacto
regulatorio.

Este é o caso também dos procedimentos adotados em outros paises para a revisdo dos
niveis de eficiéncia energética, sendo o exemplo dos EUA.

Propomos, portanto, que logo apés a aprovagéo das medidas propostas pelo CGIEE se inicie

Contribuigao parcialmente acatada.

A portaria 323/2011 ndo esté extinta, dessa forma a periodicidade de 4 anos para o estabelecimento dos novos indices minimos
esta mantida.

0O estudo de impacto regulatorio seré disponibilizado mediante a apresentagéo da quantidade relativa de produgéo e
comercializagdo dos equipamentos.

Contribuigéo parcialmente acatada.

Paragrafo Unico ao Art. 9°: O estudo de impacto io devera ser di com a minuta de proposta de
Portaria para consulta publica, mediante o cumprimento do disposto no Art. 11 por parte de todos os fabricantes e importadores ou
associagdes que os representem.

Contribuigéo parcialmente acatada.

0 novo artigo 7 atende parcialmente a contribuig&o.
"0 Inmetro realizaré a reclassificagdo das Faixas de Eficiéncia Energética do PBE e publicara as novas Faixas de Classificagéo do
PBE para os Condicionadores de ar até o dia 31 de dezembro de 2018."




Instituto de

Art. 11. Os fabricantes ou importadores deverao informar,
quando solicitado pelo Inmetro, as quantidades relativas a

produgéo e dos E

discriminados por Faixa de Classificagdo do PBE.

§ 1° Os fabricantes ou importadores terdo prazo de
sessenta dias para enviar ao Instituto as informagdes
ap0s a efetivagéo da referida solicitagéo pelo Inmetro.
§ 2° O Inmetro sera o responsavel pelo recebimento e

Sugestdo de modificagéo:

Art. 11. Os fabricantes ou importadores deveréo informar ao
INMETRO, até 31 de margo de cada ano, as quantidades relativas a
produgao e comercializagéo dos Equipamentos discriminados por
Faixa de Classificagéo do PBE, referentes ao ano anterior.

§ 1°0 Inmetro serd o pelo i eg

com a maior brevidade a adog&o de uma metodologia condizente com a situag&o brasileira e
a avaliago de novos indices de eficiéncia a serem adotados no menor tempo possivel.

A questao metodoldgica abre uma outra discusséo que extrapola o objeto desta consulta
publica, mas que merece ficar registrada: a necessidade de aprimorar a sistematica de coleta
e sistematizagéo dos dados sobre consumo energético de equipamentos e maquinas como
um mecanismo de monitoramento do atendimento & Politica Nacional de Conservagao e Uso
Racional de Energia.

Atualmente, apenas o INMETRO mantém base restrita aos dados resultantes dos ensaios do
PBE, os quais, contudo, ndo séo suficientes para anélises aptas a indicar avangos das
medidas de eficiéncia energética do pais.

Aligs, o PROCEL, criado com o objetivo de acompanhar, avaliar e divulgar os esforgos de

conservagao e de racionalizagéo de energia, tem recursos para isso. Com as des da
Lei 13.280/2016 sobre a Lei 9.991/2000, 20% dos 0,25% da receita bruta operacional das
distribuidoras a ser destinado para eficiéncia energética deve ser encaminhado a este
programa.

Contribui&o aceita i

Energia e Meio  |Art. 11 gerenciamentodas informagdes enviadas pelos . . o : )
Ambiente - IEMA fabricantes ou importadores e por sua divulgacio aos das informagdes enviadas pelos fabricantes ou importadores e por sua
d!:s RN pque o 9 %CGIEE divulgagao aos representantes dos Ministérios que comp&em o CGIEE.
P - ° As i 5es disponibili i
§ 3° As informagdes disponibilizadas pelos fabricantes ou § Z.AS o o pelgs ou |r‘nportado‘res
importadores serdo utiizadas exclusivamente no serao utilizadas exclusivamente no planejamento e execugao de agées
port N 50 de aces do Governo Federal do Governo Federal, sendo assegurados o sigilo e a confidencialidade
sendo o ;igilo e : - dos * |dos dados fornecidos de forma desagregada por fabricante ou
dados idos de forma por fabri ou mportador.
importador.
- N . O prazo de fabricagéo e importagéo é coerente com a proposta do MME, no entanto, diante
o
Art. 4 AS, dz:las hm\le‘s para»fat;zza{?ao '!0. Pais ou de Ar de fatores como a sazonalidade, a crise econdmica e baixa demanda, aspectos logisticos,
N - - - estoques e custos correlatos, & necessaria a concesséo de maior prazo para que a
objeto deste Programa de Metas, que n&o atendam ao Fabricagdo e Importagéo - 06 meses . N - " "
1-ELETROS . - . N . comercializagéo por fabricantes e importadores, e por atacadistas e varejistas ocorram sem a I " .
Art. 4 disposto nas Tabelas 1 e 2 do art. 30, estdo definidas na  |Comercializagéo por Fabricantes e Importadores - 18 meses . Contribuigao recusada. A tabela 3 foi substuida pela tabela 6.
2-ABRAVA o L " M necessidade de sucateamento de produtos novos, impondo mais um custo tanto para
Tabela 3 a seguir: Comercializagdo por Atacadistas e Varejistas - 30 meses fabri . d de d di "
TABELA 3 - DATAS LIMITE PARA FABRICAGRO, g ricantes e importa IoresL quanto ;?ar? arede de at‘aca |sta_sle varegsﬁs._ oo
X A s prazos ora propostos sao consistentes com aqueles previstos na Portaria vigente n!
IMPORTAGAO E COMERCIALIZAGAO 20312011,
Art. 5° Ficam estabelecidos, de acordo com o disposto
nas Tabelas 4 e 5 abaixo, 0s niveis minimos de eficiéncia
ica dos Condici de Ar, i
nos termos do art. 2° desta Portaria Interministerial.
TABELA4 - NIVEIS N!iNIMOS DO COEFICIENTE DE
E;&?&Lﬁfgézﬁsg&gg’é’% TIPO JANELA Conforme Art. 6° da Portaria n® 323/2011 (vigente), é previsto que novos indices minimos de
eficiéncia energética serdo estabelecidos para entrada em vigor a cada quatro anos. Além
1.ELETROS TABELA 5 - NIVEL MINIMO DO COEFICIENTE DE g'sgsgizt‘emnd‘een;):nzgz"SZ:;er:‘: auz‘/:”e?:sgrgoézgi?;q:i“t::mne‘i?;darsé‘;‘ejﬁazz do Néo foram apresentados argumentos técnicos e o texto original da minuta de portaria segue em consonancia com o Art. 6° da
2-ABRAVA Arts.5e 6 EFICIENCIA ENERGETICA (W/W) PARA Excluséo da redagéo dos Arts 5° e 6° P P a0, N < P P Contribuigao recusada. Portaria MME/MCT/MDIC n° 323/2011, j& que os prazos definidos na tabela 6 da minuta de portaria, para aplicagéo dos niveis das

CONDICIONADORES DE AR TIPO SPLIT

Art. 6° As datas limites para fabricagao no Pais ou

a ializagao dos Condici de Ar

e
porta:
obieto deste Proarama de Metas. aue n&o atendam ao

de impacto regulatdrio seja mandatoria.

Portanto, para que a segunda definicéo de novos indices minimos de eficiéncia energética
sejam implementadas nesta ou em outra portaria, se faz necessario observar o prazo
previsto na portaria vigente, que é de quatro anos.

tabelas 4 e 5, estdo compativeis com a revisao que ocorreria em 2020.




disposto nas Tabelas 4 e 5 do art. 5°, estéo definidas na
Tabela 6 a seguir:

TABELA 6 - DATAS LIMITE PARA FABRICAGAO,
IMPORTAGAO E COMERCIALIZAGAO

Acrescentar artigo entre os artigos 8° e 9°
ART. xxx A PARTIR DE 1° DE JANEIRO DE 2018, NOVOS NIVEIS

Visando previsibilidade regulatéria e manutengéo do Art. 6° da Portaria n°® 323/2011

;:/EIE_BERTAF\(/?\S Arts. 8¢9 MINIMOS DE EFICIENCIA ENERGETICA SERAO ESTABELECIDOS, |(vigente), recomendamos fortemente a inclusio deste artigo nesta Portaria objeto da Contribuigao parcialmente acatada. :s‘:af”:a”;iggmm 1o esta extinta, dessa forma a periodicidade de 4 anos para o estabelecimento dos novos indices minimos
PARA ENTRADA EM VIGOR A CADA QUATRO ANOS, PARA OS consulta publica. :
MENCIONADOS CONDICIONADORES DE AR.
Cada revisdo dos niveis minimos de eficiéncia energética Acrescentar pardgrafo Unico o artigo &% Importéncia do estudo de impacto regulatorio;
. N o ) erget Paragrafo Unico. O estudo de impacto regulatério devera ser elaborado | P P ,gL . s Paragrafo Unico ao Art. 9°: O estudo de impacto io devera ser di com a minuta de proposta de
1-ELETROS serd precedida de Consulta Publica e tera sua aplicagéo X . X quea deste estudo passe a ser obrigatoria, e seu —— . N - iy
Art.9 L N . L e disponibilizado com antecedéncia minima de 3 (trés) meses da y T N Contribuigao parcialmente acatada. Portaria para consulta publica, mediante o cumprimento do disposto no Art. 11 por parte de todos os fabricantes e importadores ou
2-ABRAVA condicionada & aprovagao prévia do Comité Gestor de " . " p feito com minima de 3 (trés) meses da abertura da consulta o
. L e o " publicagéo da Portaria para consulta publica de alteragao de novos . N — - associagdes que os representem.
e Niveis de - CGIEE. : . - A publica, visando melhor avaliagéo e consequentemente elaboragéo de propostas.
indices minimos de eficiéncia energética.
As datas limite referidas nesses artigos deveriam estar mais explicitas,
EXCEN-UNIFEI  |Arts.8e9 talvez apos a aprovagao da minuta seria interessante reforgar aos Contribuigao aceita integralmente As etapas ndo estdo mais associadas a publicagéo da portaria, foram alteradas por datas fixas.
interessados as datas efetivas de cada etapa.
Art. 10. O Ministério de Minas e Energia publicara Portaria E muito importante preservar a articulagéo entre os programas de etiquetagem e os niveis " -
informando o resultado de cada deciséo do CGIEE, estabelecidos pela Lei 10.295/2001, exigindo com a presteza possivel a adogéo de limites 0 novo arligo 7 atende parcialmente a contribuigéo.
EXCEN-UNIFEI  |Art. 10 ' " X Contribuigéo parcialmente acatada.

prevista no art. 9°, e os novos niveis minimos de
eficiéncia energética.

similares para o coeficiente de eficiéncia energética em ambos casos. A redagéo sugerida
pelo Instituto de Energia e Meio Ambiente - IEMA atende esse relevante proposito.

"0 Inmetro realizaré a reclassificagéo das Faixas de Eficiéncia Energética do PBE e publicaré as novas Faixas de Classificagédo do
PBE para os Condicionadores de ar até o dia 31 de dezembro de 2018."




Art. 11. Os fabricantes ou importadores deverao informar,
quando solicitado pelo Inmetro, as quantidades relativas a
produgéo e ializagao dos Equi
discriminados por Faixa de Classificagdo do PBE.
§ 1° Os fabricantes ou importadores terdo prazo de
sessenta dias para enviar ao Instituto as informagdes
ap0s a efetivagéo da referida solicitagéo pelo Inmetro.
§ 2° O Inmetro sera o responsavel pelo recebimento e
gerenciamentodas informagdes enviadas pelos
fabricantes ou importadores e por sua divulgagéo aos

D dos Ministérios que o CGIEE.
§ 3° As informagdes disponibilizadas pelos fabricantes ou
importadores serdo utilizadas exclusivamente no
planejamento e execugao de agdes do Governo Federal,

sendo osigiloea i dos
dados idos de forma por fabri ou
importador.

Sugestdo de modificagéo:

Art. 11. Os fabricantes ou importadores deveréo informar ao
INMETRO, até 31 de margo de cada ano, as quantidades relativas a
produg@o e comercializagéo dos Equipamentos discriminados por
Faixa de Classificagéo do PBE, referentes ao ano anterior.

§ 1°0 Inmetro serd o | pelo i eg
das informagdes enviadas pelos fabricantes ou importadores e por sua

Como observado em outras contribuigées, como pelo IEMA e International Energy Initiative —

IEI Brasil, tendo em vista a necessidade de reforgar os mecanismos de monitoramento e

avaliagdo de resultados, é fundamental explicitar a obrigagéo de fornecer dados de produgéo

e

divulgagao aos representantes dos Ministérios que

0 CGIEE.

30 dos equi iscrimi por categoria do PBE, sem ser necessario

§2°Asi 0 ibili pelos ou importadores
serdo utilizadas exclusivamente no planejamento e execugao de agées
do Governo Federal, sendo assegurados o sigilo e a confidencialidade
dos dados fornecidos de forma desagregada por fabricante ou
importador.

serem acionados nesse sentido.

Contribuigao aceita integralmente.

Acrescentar artigo entre os artigos 8° e 9%

Art. ** Os novos niveis minimos de eficiéncia energética serao
estabelecidos para entrada em vigor no méximo a cada quatro anos
para os mencionados Condicionadores de Ar.

§ 1°. Especificamente para o préximo ciclo, dado o atraso no periodo
de 2012-2016, o prazo méaximo para o estabelecimento dos novos
niveis minimos de eficiéncia energética sera 2020.

§ 2°. Para subsidiar o estabelecimento dos niveis minimos, serdo
desenvolvidos estudos de impacto regulatorio.

Contribuigéo parcialmente acatada.

A portaria 323/2011 néo esta extinta, dessa forma a periodicidade de 4 anos para o estabelecimento dos novos indices minimos
esta mantida.

0 estudo de impacto regulatdrio sera disponibilizado mediante a apresentagéo da quantidade relativa de produgéo e
comercializagdo dos equipamentos.




Instituto Clima e

Art. 9° Cada revis&o dos niveis minimos de eficiéncia
energética sera precedida de Consulta Piblica e tera sua

Acrescentar paragrafo Unico ao artigo 9°:
Parégrafo tnico. O estudo de impacto regulatério devera ser

Sobre a proposta apresentada pelo CGIEE

A proposta apresentada pelo MME, apesar de timida, representa um avango e uma
necessidade, na medida em que os niveis atualmente em vigor evidenciam-se
desatualizados em relagéo ao nivel do amadurecimento tecnoldgico que o mercado de ar
condicionado j4 atingiu em relagéo & eficiéncia energética.

Os novos niveis de eficiéncia, ao proporem a mudanga dos coeficientes de eficiéncia
energética (CEE) dos atuais 2,60 para 2,81 e depois 3,02 (no caso dos Splits, por exemplo)
permitirdo um ganho de eficiéncia para o setor de ar condicionado, recuperando o atraso de
sua reviséo. Num contexto em que tais equipamento tornam-se cada vez mais itens de
necessidade do brasileiro, por uma questéo de conforto térmico e até de satde, o ganho de
eficiéncia precisa ser considerado.

Além disso, conforme reza o artigo 6° do Plano de Metas atualmente em vigor, editado pela
Portaria Interministerial 323/2011, os niveis minimos de eficiéncia energética deveriam ter
sido atualizados no prazo méximo até 2016. Ou seja, a situagdo atual é de atraso no
processo de revisdo desses indices.

Porém, ainda que a mudanga proposta se revele necessaria neste momento, é preciso
desde j& um comprometimento explicito e formal por parte do MME e do CGIEE quanto a
uma agenda regulatdria que estabelega, num prazo nao superior a trés anos, novos e mais
restritivos niveis minimos de eficiéncia energética, considerando que os niveis ora propostos
revelam-se timidos quando vistos:

ja i na industria de ar

+ em comparag&o com niveis minimos definidos em outros paises, inclusive de nivel de
desenvolvimento socioecondmico semelhante ao do Brasil;

« diante do crescente papel do ar condicionado como principal item de consumo energético
no setor residencial e, por consequéncia, como item a puxar o pico de carga, impondo

para a operagdo do sistema elétrico e desafios para o ji de

Contribuigao parcialmente acatada.

Paragrafo Unico ao Art. 9° O estudo de impacto ério devera ser di

Portaria para consulta piblica, mediante o cumprimento do disposto no Art. 11 por parte de todos os fabricantes e importadores ou

associagdes que os representem.

com a minuta de proposta de

Contribuigao parcialmente acatada.

0 novo artigo 7 atende parcialmente a contribuig&o.

"0 Inmetro realizaré a reclassificagdo das Faixas de Eficiéncia Energética do PBE e publicara as novas Faixas de Classificagéo do

PBE para os Condicionadores de ar até o dia 31 de dezembro de 2018."

« diante do impacto que o ar condicionado tem no custo da energia elétrica ao consumidor

« diante do potencial beneficio que a eficiéncia energética no setor de ar condicionado pode
trazer em termos de mitigagéo das emisses de GEE e outros impactos socioambientais.
Aproveita-se esta oportunidade de participagéo para destacar que este também pode ser um
momento oportuno para a discussao sobre a revisao dos métodos de teste de ensaio dos

ci dear,e, i de ad 30 dos laboratorios aptos aos

-iCs A9 aplicagao con_dlmonada a aprovagao previa do Com]tg disponibilizado juntamente com a minuta de proposta de Portaria para
Gestor de Indicadores e Niveis de Eficiéncia Energética - ™ -
subsidiar a consulta publica.
CGIEE.
AP " . - . |Acrescentar paragrafo tnico ao artigo 10:
Art. 10. O Ministério de Minas e Energia publicaré Portaria . ., . . A
" . . LS Paragrafo Unico. No prazo maximo de noventa dias, apés a publicagdo
Instituto Clima e informando o resultado de cada decis&o do CGIEE, 5 N
. . Art. 10 . o PRARAPE da Portaria referida no caput, o Inmetro publicara as novas Faixas de
Sociedade - iCS prevista no art. 9°, e os novos niveis minimos de -
o ™ Classificagdo do PBE para os Condicionadores de Ar objeto deste
eficiéncia energética.
Programa de Metas.
+ aluz do estagio de
condicionado;
impactos ii
longo prazo do setor elétrico;
final;
mesmos.
Art. 11. Os fabricantes ou importadores deverao informar,
quando‘sollcnado p_eln_) Ianetro‘ a’s_ quantidades relativas a Sugestio de modificagio:
produgéo e dos E A
L N T Art. 11. Os fabricantes ou importadores deveréo informar ao
discriminados por Faixa de Classificagao do PBE. ) N
o X . - INMETRO, até 31 de margo de cada ano, as quantidades relativas a
§ 1° Os fabricantes ou importadores teréo prazo de " M
N . " N - producéo e comercializagao dos Equipamentos discriminados por
sessenta dias para enviar ao Instituto as informagdes =
. L . o Faixa de Classificacéo do PBE, referentes ao ano anterior.
apos a efetivagdo da referida solicitagéo pelo Inmetro
o . .
Instituto Clima e §2°0 _Inmetro serd o respoTsave\ p_e\o recebimento e §1° 0 Inmetro ser o responsavel pelo . eg
: Art. 11 gerenciamentodas informagdes enviadas pelos

-iCs

fahricantas o imnortadoras e nor sia divilnacsn ans

das informagdes enviadas pelos fabricantes ou importadores e por sua

Contribuigao aceita integralmente.




et v i s e et e e gy

dos Ministérios que oem o CGIEE.

§ 3° As informagdes disponibilizadas pelos fabricantes ou
importadores serdo utilizadas exclusivamente no
planejamento e execugao de agdes do Governo Federal,

sendo osigiloea dos
dados idos de forma por fabri ou
importador.

divulgagao aos representantes dos Ministérios que compdem o CGIEE.
§2°Asi oes di ibili pelos fabri ou importadores
serao utilizadas exclusivamente no planejamento e execugao de agées
do Governo Federal, sendo assegurados o sigilo e a confidencialidade
dos dados fornecidos de forma desagregada por fabricante ou
importador.

IDEC

Art.3

Ficam estabelecidos, de acordo com o disposto nas
Tabelas 1 e 2 abaixo, os niveis minimos de eficiéncia
ética dos Condici de Ar, i
nos termos do art. 2° desta Portaria Interministerial

Sugerimos a supresséo do referido artigo.

Ao que parece, néo foi realizado nenhum estudo sobre a possibilidade de incremento de
maiores valores de eficiéncia energética. Como explicitado acima é necessario que a
proposta seja mais audaciosa e fundamentada na melhor tecnologia disponivel e
economicamente viavel. Para estabelecer esse limite é necesséario um estudo de viabilidade
técnica e econdmica. Se o limite proposto carece de fundamentagéo técnica, o minimo a ser
feito & que na propria portaria é que estabelega-se um prazo para que esses estudos sejam
feitos.

Segundo o artigo 6° da portaria em vigor, a revisdo deveria ocorrer a cada quatro ano e
ficaria previstos como novos niveis minimos de eficiéncia energética pelo menos os valores
minimos da penliltima faixa de classificagéo do Programa Brasileiro de Etiquetagem - PBE,
vigentes & data da revisdo. OU seja, os fabricantes ja deveriam estar preparados para que
em 2016 as peniltima faixa de classificago ja tivesse sido eliminadas. N&o se justifica essa
extensdo de prazo.

Contribuigéo parcialmente acatada.

As tabelas 1 e 2 foram substituidas pelas tabelas 4 e 5.

IDEC

Art. 4

As datas limites para fabricagéo no Pais ou importagéo e
ializagdo dos Condici de Ar objeto deste

Programa de Metas, que ndo atendam ao disposto nas

Tabelas 1 e 2 do art. 3 0, estdo definidas na Tabela 3

Sugerimos a supressao do referido artigo.

Os limites s@o pouco audaciosos e os prazos séo demasiadamente longos. A propria decisdo
de qual é o prazo ideal deve estar fundamentada em estudo de impacto regulatério que ndo
foi apresentado. Segundo o artigo 6° da portaria em vigor os fabricantes ja deveriam estar
preparados para eliminar a penultima faixa de classificagéo.

Contribuigao parcialmente acatada.

A tabela 3 foi substituida pela tabela 6.




As datas limites para fabricagao no Pais ou importagéo e

dos C de Ar objeto deste

Novos Prazos para a Tabela 6
- Fabricagéo e Importagéo - Seis (06) meses a partir da data de
publicagéo desta Portaria

Os fabricantes ja deveriam estar preparados para que as novas faixas de eficiéncia ja

0O texto original da minuta de portaria segue em consonancia com o Art. 6° da Portaria MME/MCT/MDIC n° 323/2011, ja que os

IDEC Art.6 - . - Comercializagao por Fabricantes e Importadores - Doze (12) meses a |estivesse em vigor. Os prazos propostos s&o muito longos, o que acarretaria a em uma Contribuicéo recusada. prazos definidos na tabela 6 da minuta de portaria, para aplicagéo dos niveis das tabelas 4 e 5, estdo compativeis com a revisdo
Programa de Metas, que n&o atendam ao disposto nas " PR " N
o crm - partir da data de publicagéo desta Portaria extenséo injustificada da aplicagéo dos novos limites. que ocorreria em 2020.
Tabelas 4 e 5 do art. 5°, estéo definidas na Tabela 6 -
- Comercializagao por Atacadistas e Varejistas - Dezoito (18) meses a
partir da data de publicagéo desta Portaria
Art. 9° Cada revis&o dos niveis minimos de eficiéncia Acrescentar parégrafo tnico a0 artigo 9°:
energética sera precedida de Consulta Piblica e tera sua . I parag oarigo s . Paragrafo Unico ao Art. 9°: O estudo de impacto ério devera ser di com a minuta de proposta de
SV L N L o Paragrafo tnico. O estudo de impacto regulatério devera ser R o —— . N - iy
IDEC Art.9 aplicagdo condicionada & aprovagéo prévia do Comité N . . " . Idem justificativa art. 3 Contribuigéo parcialmente acatada. Portaria para consulta publica, mediante o cumprimento do disposto no Art. 11 por parte de todos os fabricantes e importadores ou
N - . o~ disponibilizado juntamente com a minuta de proposta de Portaria para =
Gestor de Indicadores e Niveis de Eficiéncia Energética - ™ - associagdes que os representem.
subsidiar a consulta publica.
CGIEE.
AP " . - . |Acrescentar paragrafo tnico ao artigo 10:
Art. 10. O Ministério de Minas e Energia publicaré Portaria ; ; . . N T " . . . "
. LS Paragrafo Unico. No prazo maximo de noventa dias, apés a publicagdo |As faixas de classificagao s&o téo importantes quanto a definicdo do indice minimo. Portanto 0 novo artigo 7 atende parcialmente a contribuig&o.
informando o resultado de cada decisdo do CGIEE, . P A o - . I . " o e . . » - " -
IDEC Art. 10 . o PRARAPE da Portaria referida no caput, o Inmetro colocara para consulta piblica |é necessario que se estabelega uma obrigagéo ao INMETRO, para que esses niveis sejam | Contribuicéo parcialmente acatada. 'O Inmetro realizara a reclassificagéo das Faixas de Eficiéncia Energética do PBE e publicara as novas Faixas de Classificagdo do
prevista no art. 9°, e os novos niveis minimos de % . y . % i "
o " as novas Faixas de Classificagédo do PBE para os Condicionadores de |estabelecidos. PBE para os Condicionadores de ar até o dia 31 de dezembro de 2018.
eficiéncia energética.
Ar objeto deste Programa de Metas.
Sugestao de modificagéo:
Os fabricantes ou importadores deverao informar, quando [Art. 11. Os fabricantes ou importadores deverao informar ao
solicitado pelo Inmetro, as quantidades relativas & INMETRO, até 31 de margo de cada ano, as quantidades relativas &
produgéo e ializagdo dos Equi produg@o e comercializagéo dos Equipamentos discriminados por " . .
L N e . Para realizagéo de qualquer planejamento, o minimo de dados que se requer é que seja
discriminados por Faixa de Classificagao do PBE Faixa de Classificagéo do PBE, referentes ao ano anterior. N s A
o - o ; o " anual. A importancia desses aparelhos no consumo de energia residencial no Brasil &
§ 1° Os fabricantes ou importadores teréo prazo de § 1° 0 Inmetro sera o resp pelo e
N . " N - . B bastante relevante. Portanto, cabe ao INMETRO, sistematizar a forma de recebimento I .
IDEC Art. 11 sessenta dias para enviar ao Instituto as informagdes das informagdes enviadas pelos fabricantes ou importadores e por sua Contribuigao aceita integralmente.

apos a efetivagdo da referida solicitagéo pelo Inmetro
§ 2° O Inmetro sera o responsavel pelo recebimento e
gerenciamento das informagdes enviadas pelos

fabricantes ou importadores e por sua divulgagéo aos

p dos que oem o CGIEE.

divulgagao aos membros do CGIEE e a EPE.

§2°Asi oes di ibili pelos ou importadores
serdo utilizadas exclusivamente no planejamento e execugéo de agdes
do Governo Federal, sendo assegurados o sigilo e a confidencialidade
dos dados fornecidos de forma desagregada por fabricante ou
importador.

desses dados. Respeitado os sigilos necessarios, as informagées deveriam ser fomecidas a
todos os membros do CGIEE e também aos responsaveis pelo planejamento energético no
Brasil.




O Inmetro sera o responsavel pela fiscalizagao,
acompanhamento e avaliagdo do cumprimento do

0 Inmetro sera o responsavel pela fiscalizagao, acompanhamento e
avaliagéo do cumprimento do disposto neste Programa de Metas,

E preciso que se estabelega um fluxo minimo de informagdes e com uma maior
transparéncia das agoes do INMETRO e CGIEE. O Programa de Metas € proposto, e nao é

IDEC Art. 12 disposto neste Programa de Metas, cabendo-lhe levar ao P H ’ ) P Contribuigéo recusada. O texto original j4 atende ao CGIEE.
N - " cabendo-lhe levar ao CGIEE relatério anual de acompanhamento com | possivel fazer nenhum controle social do mesmo pelo fato das informagdes nao estarem
conhecimento do CGIEE as nao conformidades N ) o A
N 0s avangos e ndo conformidades verificadas. disponiveis.
verificadas.
O CGIEE sera o responsavel por promover as deliberagoes
O CGIEE sera o responsavel por promover as competentes sobre agdes governamentais de suporte a
i 0! sobre agdes implementagéo deste Programa de Metas, cabendo ao Comité Técnico
IDEC At 13 de suporte a |mp|_ta[ner)ta(_;ao deste Pr_o_grama de Metas, |de Condicionadores de Ar propor agdes complementares no sentido de |E preciso uma reg\{\amentaqao ml[uma do funcionamento do Comité Tecmco.?omeme Nao se aplica. Esta questio esté prevista no Decreto n° 4.059 de 19 de dezembro de 2001,
cabendo ao Comité Técnico de Condicionadores de Ar assegurar o seu cumprimento. dessa forma havera mais transparéncia e consequentemente maior participagao social.
propor agdes no sentido de o |Paragrafo Unico ° O CGIEE convocara anualmente interessados em
seu cumprimento. fazer parte do Comité, o qual estabelecera cronograma de reunides e
agdes.
Até as datas estabelecidas no art. 5°, Até as datas estabelecidas no art. 4°,
os referidos Equipamentos ficam os referidos Equipamentos ficam
sujeitos aos niveis minimos de sujeitos aos niveis minimos de O Art. 5°, tal como esta no texto original, ndo faz referéncia alguma a datas. A logica séo as
IEI-Brasil Art. 8 eficiéncia energética estabelecidos eficiéncia energética estabelecidos datas constantes no Art. 4°, quando entdo passam a valer os niveis minimos estabelecid Contribuigao aceita i

pela Portaria Interministerial
MME/MCTIC/MDIC n° 323, de 26
de maio de 2011.

pela Portaria Interministerial
MME/MCTIC/MDIC n° 323, de 26
de maio de 2011.

no Art. 3° da minuta de Portaria ora em Consulta Piblica.

O novo Programa de Metas, que é o Anexo da minuta de Portaria objeto da atual Consulta
Publica, retirou do texto diversos dispositivos
importantes que haviam no Anexo (Programa de Metas) atualmente vigente (Portaria
MME/MCT/MDIC n° 323, de 26 de maio de 2011), a ser substituido por este ora em
Consulta. Portanto, & importante reintroduzi-los. Um desses dispositivos importantes
retirados é o que garante a periodicidade de 4 anos para entrada em vigor de novos niveis
minimos de eficiéncia energética a partir de 1° de janeiro de 2012 (Art. 6° da Portaria
MME/MCT/MDIC n° 323/2011). O ideal seria que essa periodicidade estivesse contida em

um novo artigo da propria Portaria em Consulta, ndo dentro de seu Anexo (Programa de
) .

Matanl w.
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IEI-Brasil

Arts. 8¢9

Acrescentar artigo entre os artigos 8° e 9%

Art. ** Novos niveis minimos de eficiéncia energética serdo
estabelecidos para entrada em vigor no méximo a cada quatro anos
para os mencionados Condicionadores de Ar a partir de 1° de janeiro
de 2018.

§ 1°. Especificamente para a proxima revisao, o prazo maximo para a
entrada em vigor dos novos niveis
minimos de eficiéncia energética seré 1° de janeiro de 2020.

§ 2°. Para subsidiar o estabelecimento dos niveis minimos das
préximas revisGes, serdo desenvolvidos estudos de impacto
regulatorio.

§ 3°. Ficam previstos como novos niveis minimos de eficiéncia
energética pelo menos os valores minimos da pentltima faixa de
classificagéo do Programa Brasileiro de Etiquetagem - PBE, vigentes &
data da revisdo.

WIELS), PUIS ESLE & SUUSILUIUY dU V11U UU E111PU. FUIEIII, [IE55E dtidl 1UNISIIWY, dpetias
trazer de volta a periodicidade tal como se encontra na acima mencionada Portaria n®

323/2011 ¢ por ora suficiente. Sendo assim, propd a i nesse
novo artigo proposto. Também se permite acelerar o processo de inovagéo dos
i se ario, ao se o termo “no méaximo”.

A proposicao desse § 1° advém do atraso que houve no estabelecimento dos novos niveis
minimos de eficiéncia energética, que deveriam ter entrado em vigor em 1° de janeiro de
2016 conforme a mencionada Portaria n° 323/2011. Sendo assim, para que nao haja
prejuizo da data para entrada em vigor dos préximos niveis minimos, ou seja, em 1° de
janeiro de 2020 (a cada quatro anos a partir de 1° de janeiro de 2012), este paragrafo
primeiro estabelece esse prazo. A proposigéo desse § 2° parte do fato de que néo fica claro
se inovagdes importantes que ja estdo disponiveis estédo sendo i por esses
niveis minimos propostos a custos compativeis com a realidade tanto da industria nacional
como dos consumidores (incluindo os custos evitados com a economia de eletricidade).
Sendo assim, para que fique claro para a sociedade como um todo e para os agentes
interessados, ¢ fundamental que a partir da reviséo dos proximos niveis minimos sejam
realizados estudos de impacto regulatério.

Neste documento, ao final, encontra-se um artigo publicado analisando um procedimento
para escolha de nivel minimo de eficiéncia energética para geladeiras baseado em

metodologia desenvolvida pela CLASP - “Cq ive Labeling & Appli
Program” (VENDRUSCULO et al, 2009). Este é um procedimento no qual se demonstra de
forma clara os custos e beneficios de novos indices ao longo da vida util dos novos
equipamentos e que torna o processo mais transparente para toda a sociedade. O artigo
ilustra o caso de se escolher nivel minimo de eficiéncia energética para refrigeradores a
partir de um conjunto de inovagdes técnicas, seus custos e potencial de economias. Esse
tipo de impacto regulatério foi realizado para a Portaria que esta nessa consulta?
A proposicéo do § 3° é reintroduzir outro dispositivo que havia na mencionada Portaria n°
323/2011 e que foi retirado da minuta ora em
Consulta Publica. Esse paragrafo é importante porque caso néo seja obedecido o prazo
maximo de entrada em vigor dos niveis minimos
de eficiéncia energética, a0 menos automaticamente sera dado um incremento. Sem esse
paragrafo, essa garantia minima é retirada, o que seria um prejuizo do ponto de vista de um
minimo de trajetoria crescente na eficiéncia energética dos equipamentos no pais.

Contribuigao parcialmente acatada.

A portaria 323/2011 n&o esté extinta, dessa forma a periodicidade de 4 anos para o estabelecimento dos novos indices minimos
esta mantida e os proximos novos niveis minimos de eficiéncia energética como os valores minimos da pentiltima faixa de
classificagéo do Programa Brasileiro de Etiquetagem - PBE estdo mantidos.

0 estudo de impacto ério sera disponibili mediante a ap a0 da { relativa de produgéo e
comercializagdo dos equipamentos.

IEI-Brasil

Art.9

Art. 9° Cada revisao dos niveis
minimos de eficiéncia energética sera
precedida de Consulta Publica e tera
sua aplicagdo condicionada al
aprovagao prévia do Comité Gestor
de Indicadores e Niveis de Eficiéncia
Energética - CGIEE.

Acrescentar paragrafo tnico ao artigo 9°:

Paragrafo Unico. O estudo de impacto regulatério devera ser
disponibilizado juntamente com a minuta de proposta de Portaria para
consulta publica.

Em linha com a proposigéo de inclusao do § 2° feita acima, que justifica ser fundamental que
a partir da revisao dos proximos niveis minimos sejam realizados estudos de impacto
regulatério, sua publicidade e colocagéo em consulta para aprimoramento também deve ser
garantido mediante o paréagrafo Ginico aqui proposto.

Contribuigéo parcialmente acatada.

Parégrafo tnico ao Art. 9°: O estudo de impacto ério devera ser di com a minuta de proposta de
Portaria para consulta piblica, mediante o cumprimento do disposto no Art. 11 por parte de todos os fabricantes e importadores ou
associagdes que os representem.




Art. 10. O Ministério de Minas e
Energia publicarall Portaria
informando o resultado de cada

Acrescentar paragrafo Unico ao artigo 10:
Parégrafo tnico. No prazo méximo de noventa dias, apés a publicagédo

0O parégrafo tnico aqui proposto é outro caso de reintroduzir dispositivo existente tal como
escrito na mencionada Portaria n°® 323/2011.

0 novo artigo 7 atende parcialmente a contribuigao.

|EI-Brasil Art. 10 . s da Portaria referida no caput, o Inmetro publicara as novas Faixas de  |Sua importancia € garantir prazo méximo para que a politica de etiquetagem representada Contribuigao parcialmente acatada. "0 Inmetro realizara a reclassificagéo das Faixas de Eficiéncia Energética do PBE e publicar as novas Faixas de Classificagéo do
decisdo do CGIEE, prevista no art. 9°, e - N . . NP o . PN M
¢ 05 NoVGs Niveis minimos de Classificagéo do PBE para os Condicionadores de Ar objeto deste pe'\q PBE seja‘s‘x{bsl'ancwa\mgn‘le coerente e temporalmente aderente a politica de niveis PBE para os Condicionadores de ar até o dia 31 de dezembro de 2018.
s ™ Programa de Metas. minimos de eficiéncia energética.
eficiéncia energética.
Para que haja uma politica de padrées minimos de eficiéncia energética efetiva, & necessario
que seja fundamentada em informagdes de mercado (asseguradas seu sigilo e
i i de forma d¢ da) para uma p e agdo de
Art. 11. Os fabricantes ou monitoramento, avaliagéo (M&A) e observancia (‘enforcement’) da politica como
importadores deverao informar, recomendam as melhores préticas internacionais de programas dessa natureza e de
quando solicitado pelo Inmetro, as Art. 11. Os fabricantes ou governanca da eficiéncia energética. Da forma como atualmente se encontra o seu caput, as
quantidades relativas al produgéo e importadores deveréo informar ao i des de fabri eimp possuem um caréter condicionado
ializag&o dos Equi INMETRO, até 31 de margo de cada extemporaneamente sob solicitagéo, quando deveria ser periddico como “input” crucialmente
. discriminados por Faixa de ano, as quantidades relativas al necessario para o monitoramento e - .
IEI-Brasil Art. 11 " = < o o o - " " Contribuigao aceita integralmente.
Classificagéo do PBE. produg&o e comercializagéo dos avaliagdo da politica e sua observancia legal. Para tanto, propde-se nova redagéo do caput
§ 1° Os fabricantes ou importadores Equipamentos discriminados por &, por consequéncia, a retirada do seu § 1°, mantendo os demais paragrafos como estao. A
terdo prazo de sessenta dias para Faixa de Classificagéo do PBE titulo de exemplo para mostrar a importancia desse ponto e também do estudo de impacto
enviar ao Instituto as informagoes referentes ao ano anterior. regulatorio, tem-se que para os novos niveis minimos sendo propostos no Art. 5° da minuta
apols a efetivagao da referida da Portaria os atuais equipamentos fabricados e comercializados no pais enquadrados nas
solicitag&o pelo Inmetro. faixas C e D (vide figuras abaixo) do PBE, tanto do tipo janela quanto do tipo Split seriam
retirados do mercado. No entanto, néo fica claro se essa mudanga tera impactos no mercado
de ar-condicionado nacional com as informagGes disponiveis. Quais serdo as economias
de energia para os consumidores e para o setor?
Acrescentar artigo entre os artigos 8° e 9%
Art. ** Os novos niveis minimos de eficiéncia energética serao
estabelecidos para entrada em vigor no méximo a cada quatro anos A portaria 323/2011 n@o esta extinta, dessa forma a periodicidade de 4 anos para o estabelecimento dos novos indices minimos
para os mencionados Condicionadores de Ar. " 8
Uma Gotano Arts.8e9 § 1°. Especificamente para o proximo ciclo, dado o atraso no periodo Contribuigdo parcialmente acatada. esté mantida.
Oceano ) y ¥ ) 0O estudo de impacto regulatorio seré disponibilizado mediante a apresentagéo da quantidade relativa de produgéo e

de 2012-2016, o prazo méaximo para o estabelecimento dos novos
niveis minimos de eficiéncia energética sera 2020.

§ 2°. Para subsidiar o estabelecimento dos niveis minimos, serdo
desenvolvidos estudos de impacto regulatorio.

comercializagdo dos equipamentos.




Art. 9° Cada revis&o dos niveis minimos de eficiéncia
energética seré precedida de Consulta Piblica e tera sua

Acrescentar paragrafo Unico ao artigo 9°:

Uma Gota no o L N IR A Paragrafo tnico. O estudo de impacto regulatorio devera ser
Art.9 aplicagdo condicionada a aprovagéo prévia do Comité .
Oceano n S . i~ disponibilizado juntamente com a minuta de proposta de Portaria para
Gestor de Indicadores e Niveis de Eficiéncia Energética - .
subsidiar a consulta publica.
CGIEE.
Art. 10. O Ministério de Minas e Energia publicaré Portaria Acrgscemgr pardgrafo nico a arigo 10: . N
. L Paragrafo Unico. No prazo maximo de noventa dias, apés a publicagéo
Uma Gota no informando o resultado de cada decisdo do CGIEE, . N
Art. 10 . o PRARAE da Portaria referida no caput, o Inmetro publicaré as novas Faixas de
Oceano prevista no art. 9°, e os novos niveis minimos de -
o ™ Classificagéo do PBE para os Condicionadores de Ar objeto deste
eficiéncia energética.
Programa de Metas.
Art. 11. Os fabricantes ou importadores deverao informar,
quandoﬁsuellcnado p_eln_: InrYe(m‘ a’s_ qu_antldades relativas a Sugestio de modificagio:
L N e Art. 11. Os fabricantes ou importadores deveréo informar ao
discriminados por Faixa de Classificagao do PBE. ) N
o X . - INMETRO, até 31 de margo de cada ano, as quantidades relativas a
§ 1° Os fabricantes ou importadores teréo prazo de " M
N . " N - producéo e comercializagao dos Equipamentos discriminados por
sessenta dias para enviar ao Instituto as informagdes "
. L . o Faixa de Classificagao do PBE, referentes ao ano anterior.
apos a efetivagdo da referida solicitagdo pelo Inmetro
o . . )
Uma Gota o §2°0 _Inmetro sera o resporjsave\ p_e\o recebimento e §1° 0 Inmetro seré o responsavel pelo " R
Art. 11 gerenciamentodas informagdes enviadas pelos " .
Oceano das informagdes enviadas pelos fabricantes ou importadores e por sua

fabricantes ou importadores e por sua divulgagéo aos

DI dos Ministérios que oem o CGIEE.
§ 3° As informagdes disponibilizadas pelos fabricantes ou
importadores seréo utilizadas exclusivamente no
planejamento e execugéo de agdes do Governo Federal,
sendo osigiloea denciali dos
dados idos de forma di da por fabri ou
importador.

divulgagao aos representantes dos Ministérios que compdem o CGIEE.
§2°Asi oes di ibili pelos fabri ou importadores
serdo utilizadas exclusivamente no planejamento e execugéo de agdes
do Governo Federal, sendo assegurados o sigilo e a confidencialidade
dos dados fornecidos de forma desagregada por fabricante ou
importador.

Estudo apresentado anexo a contribuigéo.

Contribuigéo parcialmente acatada.

Parégrafo tnico ao Art. 9°: O estudo de impacto ério devera ser di

Portaria para consulta publica, mediante o cumprimento do disposto no Art. 11 por parte de todos os fabricantes e importadores ou

associagdes que os representem.

com a minuta de proposta de

Contribuigao parcialmente acatada.

0 novo artigo 7 atende parcialmente a contribuig&o.

"0 Inmetro realizara a reclassificagdo das Faixas de Eficiéncia Energética do PBE e publicara as novas Faixas de Classificagédo do

PBE para os Condicionadores de ar até o dia 31 de dezembro de 2018."

Contribuigao aceita integralmente.




